Comarca de Cordeiro - Vara Única
Juíza: Samara Freitas Cesário
Processo nº 0002968-53.2014.8.19.0019
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia contra JOSÉ JOAQUIM ABREU DAFLON, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do artigo 10 da Lei 7.347/85, pela prática dos seguintes fatos: ´No dia 10 de setembro de 2012, em horário que não se pode precisar, o DENUNCIADO, com vontade livre e consciente, direcionada à prática de injusto penal, omitiu dados técnicos indispensáveis à propositura de ação civil, consistente em informações sobre pagamento e execução de obras referentes à pavimentação da Rua Sebastião Vidal Sete, bairro Jardim de Alá, no município de Cordeiro/RJ, tendo sido tais dados requisitados por este órgão ministerial, nos autos do IC n. 19/2009 (Cordeiro - Cidadania). No dia 25/05/2010 o ilustre representante do Parquet estadual em exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Cordeiro expediu o primeiro ofício ao acusado (fls. 09). Tal ofício foi recebido pelo denunciado no dia 30/05/2011; contudo, não forneceu nenhuma informação. Reiterou-se o ofício no dia 22/08/2011, sendo recebido pela prefeitura de Cordeiro no dia 30/08/2011 (fls. 10). Novamente, nenhuma resposta foi dada. A segunda reiteração deu-se em 25/10/2011 (fls. 11), sendo de 30 dias o prazo para resposta, oportunidade e que o acusado informou, no dia 04/11/2011, que os esclarecimentos solicitados deveriam ser dirigidos à Secretaria de Estado de Obras (fls. 13). Ainda uma terceira reiteração foi realizada no dia 29/11/2011, constando o prazo de 20 dias para resposta, tendo sido o ofício recebido pelo denunciado em 27/02/2012 (fls. 20). Mais uma vez, não houve resposta por parte deste. Finalmente, tentou-se uma última reiteração em 11/06/2012, constando o prazo também de 20 dias para manifestação (fls. 22), tendo sido recebida pela prefeitura no dia 20/08/2012 (fls.24). Entretanto, o ofício expedido, uma vez mais, não foi atendido pelo acusado. Com o decurso deste último prazo, conclui-se que a conduta típica restou configurada no dia 10/09/2012´. A denúncia veio instruída com os autos do Inquérito Policial n. 000682/2012, instaurado pela 154ª. D.P. - Cordeiro. Despacho determinando a citação do denunciado, sendo deferidas as diligências requeridas pelo Ministério Público (fls. 49). O denunciado juntou procuração nos autos às fls. 53/55. Citação do denunciado às fls. 56/56v. Defesa preliminar apresentada às fls. 57/60, instruída com os documentos de fls. 61/85. CAC do acusado a fls. 86. Decisão recebendo a denúncia e designando audiência de instrução e julgamento a fls. 87. Termo de depoimento prestado pela testemunha DANIELA FARIA DA SILVA BARD a fls. 104, inquirida por carta precatória na Comarca de Nova Friburgo. Audiência de instrução e julgamento às fls. 111/113 onde foi interrogado o acusado, sendo determinada abertura de vista às partes para apresentação das alegações finais. Ministério Público apresentou suas alegações finais às fls. 114/118 requerendo a condenação do acusado nas penas do artigo 10 da Lei 7.347/85. Alegações finais do acusado às fls. 119/123 pugnando pela absolvição do acusado da imputação contida na denúncia. O Ministério Público ofereceu proposta de suspensão condicional do processo a fls. 127, não sendo aceita pelo acusado e sua defesa, consoante manifestação de fls. 131. É o relatório. Passo a decidir: Trata-se de ação penal instaurado pelo Ministério Público para apuração do crime previsto no artigo 10 da Lei 7.347/85, supostamente praticada por José Joaquim Abreu Daflon, nos termos da denúncia de fls. 02-A/02-C. A denúncia deflagrada adveio do descumprimento de solicitações emanadas pelo Ministério Público à Secretaria Municipal de Obras de Cordeiro, na pessoa do Secretário Municipal, cargo exercido pelo acusado à época, nos autos do Inquérito Civil n. 19/2009, instaurado pela 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Cordeiro, com vistas a apurar, em futura ação civil pública, eventual irregularidade na execução e pagamento de obras referentes à pavimentação da Rua Sebastião Vidal Sete, no Bairro Jardim de Alah, em Cordeiro. Nesta esteira, a imputação pelo delito previsto no artigo 10 da Lei 7.347/85 foi consubstanciada na omissão de dados técnicos indispensáveis pelo Secretário Municipal de Obras de Cordeiro, aduzindo o órgão acusatório que em cinco oportunidades foram expedidos ofícios para que o acusado fornecesse as informações solicitadas pelo Parquet. A materialidade e a autoria do delito restaram devidamente demonstradas através do R.O. de fls. 02-D/04, pelo PIC n. 04/2012 de fls. 05/26, bem como pelos depoimentos colhidos em Juízo. No caso em tela, verifica-se que o Ministério Público encaminhou ofícios ao acusado, na época Secretário Municipal de Obras do Município de Cordeiro, solicitando documentos visando apurar irregularidade em processo licitatório, objeto de investigação através do Inquérito Civil n. 19/2009, instaurado na 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva - Núcleo Cordeiro. Ipso facto, os ofícios de fls. 09, 10, 11, 20 e 22/24, e nestes dois últimos a intimação foi pessoal, não foram respondidos pelo acusado, inclusive sendo tal fato admitido quando realizado o seu interrogatório, in verbis: ´...que se recorda de ter recebido alguns ofícios do Ministério Público questionando sobre a pavimentação da Rua Sebastião Vidal Sete; que como o ofício pedia informações sobre pagamentos, o depoente informou ao Ministério Público que a solicitação deveria ser dirigida à secretaria municipal de fazenda e ao controle interno da prefeitura, órgãos responsáveis pelas informações solicitadas; ...que reconhece como sua a assinatura de recebimento dos ofícios de fls. 11 e 20; que se lembra que enviou resposta aos ofícios, sendo que uma delas se encontra acostada a fls. 13 dos autos; que em momento algum teve a intenção de não atender ou desobedecer a requisição do Ministério Público; ...que ao receber os ofícios do Ministério Público entendeu que as informações solicitadas referiam-se à parte da obra que foi realizada pela secretaria de obras do Rio de Janeiro; ...que ao receber ofícios do Ministério Público o depoente os encaminhava ao setor jurídico da prefeitura para que fossem encaminhados ao setor correto´. (interrogatório de fls. 112/113. Muito embora o acusado tenha declarado em sede judicial ter respondido os ofícios expedidos pelo Ministério Público, não há nenhuma prova nos autos de que realmente o tenha feito. A testemunha DANIELA FARIA DA SILVA BARD declarou em seu depoimento de fls. 104/105 que ´...esteve designada para a Promotoria de Cordeiro em meados de 2011 a 2012, atuando na Tutela Coletiva no ano de 2013; que se recorda que o Órgão da Tutela Coletiva enfrentava problemas para obter respostas nos ofícios expedidos...´. Como cediço, a conduta típica prevista no artigo 10 da Lei 7.347/1985 se constitui como um crime omissivo doloso, realizando-se com o retardamento consciente, injustificável, danoso, obrigando o autor do fato, como agente garantir, a agir para evitar o resultado. Anote-se, então, o que dispõe a referida norma, in litteris: ´Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da aão civil, quando requisitados pelo Ministério Público´. Neste aspecto, verifica-se que o elemento subjetivo do tipo penal restou comprovado nos autos, uma vez que o acusado era detentor das informações solicitadas pelo Ministério Público e que se omitiu em seu dever de informa-las. Ressalte-se que o próprio acusado declarou que tinha o controle de todos os documentos da obra, não havendo, assim, justificativa plausível para a conduta omissiva que tipifica o delito previsto no artigo 10 da Lei 7.347/1985. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR, como condeno, JOSÉ JOAQUIM ABREU DAFLON nas penas do artigo 10 da Lei 7.347/1985. Seguindo o critério trifásico determinado pelo artigo 68 do Código Penal, passo a fixar a pena de forma individualizada: 1ª Fase: O acusado é primário e não possui maus antecedentes. A culpabilidade do agente, sua conduta social, os motivos do crime e consequências do delito são as naturais do tipo penal, não havendo que sopesar estas circunstâncias desfavoravelmente. Assim, fixo a pena-base em 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa. 2ª Fase: Não há agravantes a serem consideradas. O acusado conta atualmente com 74 (setenta e quatro) anos de idade, devendo incidir a atenuante prevista no inciso I do artigo 65 do Código Penal. No entanto, deixo de diminuir a pena intermediária, uma vez que fixada no mínimo legal, mantendo, portanto, no patamar de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa. 3ª Fase: Não há incidência de causa especial de aumento ou diminuição de pena, capaz de modificar o quantitativo anterior. Concretizo-os, portanto, definitivamente, em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa. A multa está fixada no mínimo legal, a razão de 1/30 do valor do salário mínimo. Condeno o réu, outrossim, no pagamento das custas processuais. Substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito, sendo prestação de serviços à comunidade em instituição a ser designada no momento da execução, pelo mesmo prazo da condenação, consoante estabelece o artigo 44, caput, e § 2º, primeira parte. Em caso de eventual conversão em pena privativa de liberdade (artigo 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal), o regime será o aberto para o cumprimento inicial da pena. P.R.I. Dê-se ciência ao Ministério Público. Transitada em julgada, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados, comunique-se a condenação aos órgãos competentes e remetam-se os autos à Central de Penas e Medidas Alternativas para prosseguimento.
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